
Eleições CRE, CG , CA

Trabalhadores da ativa e aposentados
participaram de processos eleitorais dis-
tintos nos últimos três meses. Nas
CPFLs, escolheram seus representan-
tes ao Conselho de Administração e tam-
bém ao CRE. Já na CTEEP, os pleitos
foram para os representantes dos ativos
e aposentados ao Comitê Gestor e para
o representante dos trabalhadores no Con-
selho de Administração. Órgãos de gran-
de importância para garantir a fiscaliza-
ção do patrimônio e para traçar estraté-
gias que podem interferir diretamente no
futuro das empresas e dos trabalhado-
res.

CPFLs
As votações nas localidades da CPFL

Paulista, Geração, Brasil e Piratininga
ocorreram no dia 15 de abril.

Sem concorrência na disputa, a Cha-
pa 1 (Consolidação com Atuação),
encabeçada por Sidney Mendes,  rece-
beu 93% dos votos válidos e continua no
CRE da CPFL para novo mandato por
mais dois anos.

Na Piratininga, os trabalhadores ree-
legeram Ubirajui José Pereira, o Bira,
como seu representante no CA para o
mandato 2011/2013. Bira foi reeleito com
97,34% dos votos válidos.

CTEEP
No dia 09 de maio passado, três gran-

des vitórias na CTEEP.  Finalizado o pro-
cesso de apuração dos votos via transnet,
internet e correspondência, o resultado
garantiu democracia, competência, trans-
parência, experiência e compromisso  no
Comitê Gestor de Investimentos e Previ-
dência e também no Conselho de Admi-
nistração da empresa. Os candidatos
apoiados pelo Sinergia CUT foram elei-
tos pela maioria dos votos válidos.

Como representante dos Ativos,
Autopatrocinados e Coligados ao Comi-
tê Gestor venceu o pleito Eliseu Pedro
Felício, com 245 votos. O suplente é
Ajalfran Pinheiro. Para o Conselho de Ad-
ministração os trabalhadores reelegeram
Valdivino dos Anjos, que recebeu 236 vo-
tos.

O candidato vencedor dos Assistidos
e Pensionistas também ao Comitê Gestor
foi Fernando Acosta, com 140 votos. O
suplente é Nilson Polinário.

Com esses companheiros nos con-
selhos da CTEEP e da CPFL, é garantia
de avanços nas iniciativas que estão dan-
do certo e de inovação para negociação
de novas propostas.

A decisão da direção da
Fundação CESP de propor a
redução da taxa de juros é
prematura, já que ainda não
estão claras as consequências
de mudanças conjunturais na
economia mundial e brasileira,
condição necessária para que
possamos conhecer os impactos
que tal medida terá nos planos
previdenciários, tanto do lado
dos participantes como do lado
das patrocinadoras.

Essa é a principal conclusão
dos Conselheiros e Comitentes
representantes dos
trabalhadores, depois de
participarem de várias palestras
e muitos debates, inclusive com
administradores da Fundação
CESP e também com o consultor
e ex-conselheiro Wanderley de
Freitas.

A decisão foi tomada em
reunião realizada em abril
passado, considerando as
turbulências que afetam as
economias de países europeus
e dos Estados Unidos e de
eventuais desdobramentos
dessas crises na economia
brasileira, o que pode afetar
negativamente os planos
previdenciários.

Assim, não podemos
antecipar um movimento de
mudanças na taxa de juros sem
nenhuma garantia ou
contrapartida para todos os
participantes e assistidos da
Fundação CESP diante de tantas
demandas encaminhadas aos
Conselheiros e Comitentes.

Quanto à preocupação com
as metas atuariais, em caso de
não atingimento dessas metas
temos certeza de que os Planos
têm a reserva de contingência
necessária para cobrir
quaisquer possíveis déficits.

Temos, portanto, bons
motivos para, como aconteceu
ano passado, rejeitar a proposta
da direção da Fundação CESP
de reduzir a taxa de juros. É
uma decisão prematura. Nosso
voto é contrário. Não à redução
da taxa de juros.

Editorial

Consolidando os espaços de
representação dos trabalhadores

Abril e maio foram meses de eleições na CTEEP  e nas CPFLs Paulista, Geração, Brasil e Piratininga. V itória em todas as instâncias!
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Eleições: grandes vitórias!
Processo eleitoral começou em 2009 e só foi finalizado agora.

Apuração de todos os votos aconteceu no último dia 27

Passados quase dois anos do início do processo eleitoral para os Conselhos
Deliberativo e Fiscal da Fundação CESP, finalmente foram contabilizados os votos.
E o resultado da votação  foi a vitória das três chapas apoiadas pelo Sinergia CUT
(confira mais abaixo os nomes dos eleitos).

Entenda o caso…
Vale lembrar que a Fundação CESP foi obrigada, mediante ordem judicial, a

retomar o processo de eleição para representante dos assistidos nos Conselhos
Deliberativo e Fiscal da Fundação CESP. Esse pleito ocorreu nos últimos dias 13 a
15 de junho. Os suplementados já tinham votado na primeira etapa da eleição, entre
os dias 03 e 07 de agosto de 2009. Naquele mesmo ano, o direito dos aposentados
da 4819 participarem das eleições chegou a ser garantido por força de liminar, po-
rém, a Fundação recorreu e conseguiu interromper o processo, uma vez que a enti-
dade não reconhece os complementados como efetivos participantes da entidade.

Com isso, o sistema de votação online dos participantes assistidos ficou lacrado
pela empresa Multilinks e deixado sob a custódia da empresa de auditoria Ernst &
Young. Já os votos recebidos por correspondência dos participantes assistidos, na
eleição ocorrida de 2009, ficaram  mantidos nos Correios devidamente lacrados, sob
a custódia da ECT.

A apuração de todos os votos foi realizada no dia 27 de junho deste ano de 2011.
As devidas posses nos cargos oc ocorreram dois dias depois (29). Desde o início do
processo eleitoral, em 2009, o Sinergia CUT deu seu apoio aos seguintes candida-
tos, agora eleitos e com grande vantagem sobre os demais concorrentes:

CONSELHO DELIBERATIVO
Chapa 5 – União e Equilíbrio – 5910 votos

Titular: Ernesto dos Santos Filho
Suplente: Marcos Gonçalves

 Chapa 6 – União e Trabalho – 6179 votos
Titular: Douglas Apparecido Guzzo
Suplente: Reynaldo Rodota Stefano

CONSELHO FISCAL
Chapa 3 – União e Transp arência – 5359 votos

Titular: Eduardo Nelson de Sousa Toledo
Suplente: Leônidas Figueiredo

conselheiros@sinergiaspcut.org.br

Novos conselheiros já participaram de reunião extraordinária da
Fundação CESP em junho. Leia mais na página 2
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EXPEDIENTE

Conselheiros votam contra...
Nova proposta do PES

Representantes dos trabalhadores da ativa e dos aposentados no Conselho Deliberativo da Fundação CESP , apoiados
pelo Sinergia CUT , são contra o reajuste de 19,27%. Demais conselheiros votaram sim, junto com as patrocinadoras

Sinergia CUT aciona a Justiça para questionar
onde foram parar os recursos do  Furpes

O Sinergia CUT acionou a Justiça
para questionar onde foram parar os
recursos que deixaram de entrar para
o Fundo de Reservas do PES (Furpes)
a partir de 1999, e que poderiam garan-
tir uma condição melhor ao PES.

O PES que assiste hoje 53 mil vi-
das, tem história: foi criado em 1985,
passando por diversas readequações.
Os problemas enfrentados atualmente
estão ligados à suspensão de repas-
ses de recursos a um fundo criado em
1994, chamado Furpes.

Até 1994,  as despesas médico-hos-
pitalares eram custeadas na seguinte
forma: 25% pelos trabalhadores e 75%
pelas empresas. A preocupação com o
futuro das aposentadorias e a
sustentabilidade do PES começou em
1994, com a criação do Furpes.

Como funcionava?
O pessoal da ativa passou a assu-

mir mais 5% do custeio de despesas
para que fosse repassado ao Furpes e
as empresas também repassavam 5%
a esse fundo.

No entanto, a partir de 1999, as
empresas pararam de participar direta-
mente do custeio do Furpes, tendo o
Conselho de Curadores aprovado a uti-
lização do Patrimônio Próprio para cus-
tear a transferência de 5% dos paga-
mentos da AMH.

Em junho de 2002, o mesmo Con-
selho aprovou a suspensão da migra-
ção dos recursos do Patrimônio Pró-
prio para o Furpes, a partir de janeiro
de 2003.  Ou seja: o fundo ficou sem
recursos substancialmente importantes
, desde 1999.

No entendimento dos Conselheiros

representantes dos trabalhadores, já
que as patrocinadoras cessaram o re-
passe, deveriam retornar os descontos
aos patamares anteriores a 1994. Ou
seja: os trabalhadores da ativa deveri-
am custear a AMH em apenas 25% e
não os 30% que hoje são descontados
dos salários; e as patrocinadoras de-
veriam custear os outros 75%, e não
apenas os 70% como é hoje.

Para o Sinergia CUT é de fundamen-
tal importância um PES acessível para
todos. “Estamos fazendo todos os mo-
vimentos necessários do ponto de vis-
ta jurídico e político para reaver os re-
cursos que deixaram de entrar no
Furpes a partir de 1999, e cobrar a res-
ponsabilidade das empresas quanto à
qualidade de vida daqueles que cons-
truíram o setor energético” afirma a di-
reção do Sinergia CUT.

Os Conselheiros representantes
dos trabalhadores ativos, assistidos e
pensionistas - apoiados pelo Sinergia
CUT -  votaram contra os dois pontos
de pauta da reunião extraordinária do
Conselho Deliberativo da Fundação
CESP, realizada no dia 21 de junho
passado. Em discussão estiveram a
criação de novos planos de saúde e o
reajuste das tabelas de mensalidades
do PES (Plano Especial de Saúde).

O entendimento dos  Conselheiros
apoiados pelo Sindicato é que as pro-
postas e premissas elaboradas pelo
Grupo de Estudos do PES (GE-PES),
e acolhidas por todos,  não foram ple-
namente desenvolvidas e contempla-
das, apesar de meses de trabalho.

Declaração de voto
A declaração de voto contrário foi

formalmente entregue aos demais con-

... em defesa da proposta do GE-PES
Em meados de agosto do ano pas-

sado, o Sinergia CUT e a Associação
dos Aposentados da Fundação CESP
(AAFC) integraram um Grupo de Estu-
dos (GE), formado por 14 membros.

No dia 06 de julho de 2010, o Sindi-
cato enviou carta à Fundação CESP so-
licitando a suspensão de uma
reestruturação anunciada pela Funda-
ção e pedido para realização de novo
estudo como alternativa aos reajustes
lineares de 39,2% aplicados a todos os
planos.

Duas semanas depois, no dia 19 de
julho de 2010, a Fundação CESP anun-
ciou a suspensão da adesão aos no-
vos planos da reestruturação do PES.

 A decisão foi tomada após reunião
realizada naquela data entre represen-
tantes da Fundação CESP, Sinergia
CUT, AAFC e outros sindicatos. Tam-
bém foi encaminhada a necessidade de

formação de uma comissão com repre-
sentantes de cada uma das entidades
envolvidas no debate.

O GE realizou um amplo estudo, du-
rante oito meses, sobre os planos e
também sobre a estrutura da Funda-
ção CESP. Com a ajuda de especialis-
tas e consultorias, o GE chegou à con-
clusão de que  a melhor forma de ga-
rantir a sustentabilidade do PES seria
ter como premissa  a criação de um
plano básico, para resgatar as 15 mil
vidas que saíram do PES após o rea-
juste de julho do ano passado, a maio-
ria pessoas com mais de 59 anos, com
renda inferior a R$ 6.000. Os esforços
do GE foram para que já em março de
2011 um plano básico passasse a vi-
gorar para resgatar esse público e evi-
tar a saída mais usuários do PES. Além
disso, a partir de julho de 2011, uma
nova modalidade de planos entraria em

vigor para  atender os demais partici-
pantes do PES.

A proposta do GE foi apresentada à
direção da Fundação CESP e aos re-
presentantes dos trabalhadores no Con-
selho Deliberativo em dezembro do ano
passado. O Conselho Deliberativo apro-
vou a proposta e a Fundação CESP fi-
cou de estruturar um plano a partir das
premissas apontadas pelo GT.

No dia 15 de março, em reunião
com o GE do PES, a Fundação CESP
informou que, para a implantação de um
plano básico no valor de R$ 380, seria
necessário um aporte de R$ 14 milhões.

O relatório do GE do PES levou o
Sinergia CUT e entidades sindicais en-
volvidas nesta questão, a propor a
realocação de recursos de despesas
com a estrutura interna da Fundação
CESP e a criação dos novos planos (leia
mais ao lado).

 Recursos financeiros que empresas deixaram de colocar no fundo o hoje fazem falta ao PES

Para Refletir
As despesas com estrutura admi-

nistrativa da Fundação CESP giram
em torno de R$ 60 milhões ao ano,
com salários e encargos,serviços,
informática, atendimento aos associ-
ados das diversas áreas.

Ocorre que o GE do PES detectou
que existem verbas que entram para
a Fundação CESP, mas que acabam
sendo utilizados para custear essa es-
trutura. Por exemplo, a Fundação
CESP arrecada recursos por  conta
dos  convênios firmados com o Ban-
co Real / Santander e a  para o  paga-
mento das aposentadorias e também
a receita dos seguros feitos em sua
maioria por aposentados.

O GE constatou que atualmente
70% desses recursos são
direcionados  para manter a estrutura
da Fundação CESP e apenas 30%
entram como verba para o PES.

O que o Sinergia CUT, a AAFC e
outros sindicatos querem é que a mai-
or parte dessas entradas sejam rever-
tidas ao PES, pois são valores oriun-
dos dos aposentados e que fazem fal-
ta ao PES, especialmente para a ela-
boração do plano básico proposto
pelo GE.

Se as patrocinadoras, que custei-
am parte das despesas da Fundação
CESP, concordarem em realocar es-
ses recursos, seria possível
implementar o plano básico, que ne-
cessita de aporte de R$ 14 milhões.

selheiros e destaca o seguinte: “Nos-
sa manifestação contrária decorre da
constatação de que o PES, que deve-
ria acolher todos os trabalhadores ati-
vos, aposentados pensionistas e seus
designados, oriundos do setor elétrico
paulista, conforme acordo estabeleci-
do em tempos passados com as pa-
trocinadoras, dos quais esses trabalha-
dores e seus familiares são originári-
os, caminha, como se infere na atual
proposta, para sua inviabilidade do pon-
to de vista da permanência e do aces-
so de novos participantes, não resol-
vendo o problema estrutural do financi-
amento e gestão do Plano”.

Os motivos
1 - A realocação das verbas da par-

ceria  bancária, dos convênios de reci-
procidade, da Vila Velha Seguros, en-
tre outros, de modo a permitir melho-

res condições de sustentabilidade dos
planos e, ao mesmo tempo, criar con-
dições para reajustes que fossem su-
portáveis aos participantes e condizen-
tes com a boa qualidade dos serviços.

2 - Há estudos para um reajuste em
torno de 10%, ao invés dos 19,27%
aprovados, além da criação de um pla-
no básico estadual, alternativo aos que
foram aprovados, na faixa dos R$ 380
para quem tem mais idade e menos
renda, possibilitando o retorno das 15
mil vidas que saíram por conta do au-
mento de quase 40% nas mensalida-
des no ano passado.

3 - Também não foi considerada a
gestão compartilhada e participativa do
PES, com caráter condominial, que po-
deria trazer ganhos administrativos e fi-
nanceiros para todos e resultaria em
uma mensalidade menor.

Nossa luta continua
Bons motivos para continuar a luta

para garantir a previdência e a saúde
de todos, a preços acessíveis e sem
redução de benefícios.



Denúncia
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Desrespeito ao estatuto
Previc e MPT já sabem que o Conselho Deliberativo da Fundação CESP não cumpre as regras estatutárias.

Conselheiros entraram com requerimento urgente para tornar nulas várias decisões irregulares

Os representantes eleitos pelos par-
ticipantes ativos e assistidos no Conse-
lho Deliberativo (CD) da Fundação CESP
encaminharam requerimento para tornar
nulas várias decisões que desrespeita-
ram flagrantemente o próprio estatuto e
várias normas que regem os planos de
previdência, especialmente da EMAE,
CTEEP, Duke Energy, Bandeirante Ener-
gia e Quadro Próprio.

O requerimento de nulidade das deli-
berações do CD tem caráter de urgên-
cia e  foi encaminhado em fevereiro pas-
sado à Previc (Superintendência Nacio-
nal de Previdência Complementar), com
cópia para o MPT (Ministério Público do
Trabalho)  que, desde a Constituição de
1988, tem garantia de acompanhar a apu-
ração das denúncias como agente na
defesa dos direitos difusos, coletivos e

Coletivo de Conselheiros retoma reuniões e debates...
O Coletivo de Conselheiros Repre-

sentantes dos Participantes Ativos e
Assistidos da Fundação CESP conti-
nua realizando reuniões em várias lo-
calidades com apoio do Sinergia CUT.
Além desses encontros com trabalha-
dores, aposentados e pensionistas,
têm participado também de seminári-
os, congressos e reuniões com várias
instituições.

Destaque para a participação de
seminário realizado em Brasília, em
setembro do ano passado, para deba-
ter o Papel dos Fundos de Pensão no
Desenvolvimento Social e Econômico
do Brasil e o Fomento do Sistema de
Previdência Complementar. O debate foi
promovido pelas centrais sindicais,
Dieese, Anapar e Anfip.

O resultado foi uma série de reuni-
ões entre os Conselheiros e as cen-
trais sindicais, com a participação do
Dieese e da Anapar, para debater te-
mas importantes como Educação
Previdenciária, Qualificação e Forma-
ção de Dirigentes, dentre outros.

Fim do fator previdenciário
A CUT intensificou a luta pelo fim do
fator previdenciário, principalmente de-
pois que o ministro da Previdência So-
cial, Garibaldi Alves, afirmou que pre-
tendia estudar outras alternativas.
Ao contrário do que defende Alves, o
presidente nacional da CUT, Artur
Henrique, acredita que não se deve
substituir o fator, mas acabar com
esse instrumento que obriga os traba-
lhadores a deixar a aposentadoria para
depois. “O fim do fator previdenciário é
mais que necessário. Concordamos
que se deva debater alternativas de fi-
nanciamento à Previdência, mas ja-
mais impondo mais sacrifícios aos tra-
balhadores”, afirmou Artur

Defesa dos fundos de pensão
Depois de aprovadas em assembleias
dos trabalhadores, todas as pautas de
reivindicações encaminhadas pelo
Sinergia CUT às várias empresas que
estão negociando novos Acordos Co-
letivos, mantém cláusula específica de
defesa dos fundos de pensão dos
energéticos, como Fundação CESP
e Fundação Real Grandeza.

... e participam do Congresso Anapar
A  Associação Nacional dos Parti-

cipantes de Fundos de Pensão (Anapar)
realizou, nos dias 28 e 29 de abril pas-
sado, o 12º Congresso Nacional e a As-
sembléia Geral Anual, em Fortaleza. O
evento foi aberto a todos os associa-
dos da entidade e contou com a parti-
cipação de Conselheiros apoiados pelo
Sinergia CUT.

No congresso foram apresentados
painéis de debate sobre a conjuntura
política e macroeconômica, as perspec-
tivas da previdência complementar no
governo Dilma, as alterações na legis-
lação, a modelagem dos planos de be-
nefícios, os parâmetros de modelo de
gestão mais democrático e
participativo, a regulamentação dos pro-
cessos de alteração dos planos de be-
nefícios e os impactos das ações judi-
ciais nas entidades de previdência com-
plementar.

A assembléia aconteceu depois,
com apresentação, debate e votação
do balanço de 2010, do orçamento e
plano de ação de 2011, proposta de al-
teração do estatuto da entidade e pro-
posta de instituição de plano de saúde
pela Anapar.

O debate em Brasília contou com a presença
do então ministro da Previdência,

Carlos Eduardo Gabas.
Na foto acima ele aparece entre os conselheiros

Alberto Soares (também vice-presidente do
Dieese) e Valdivino dos Anjos

(também dirigente da Anapar).
O ministro participou da mesa que debateu

o Fomento do Sistema da
Previdência Complementar

Alberto Soarea e V aldivino dos Anjos também
participaram do debate sobre o Papel dos

Fundos de Pensão no Desenvolvimento Social
e Econômico do País, com a participação do

presidente do IPEA e da Petros, além de
representantes das centrais sindicais.

Na foto acima, os conselheiros e Cláudia
Ricardoni, presidente da Anapar e

Nelson Karam, diretor de Formação do Dieese,
que também estiveram no evento

individuais dos trabalhadores. Comprova-
das as irregularidades, o MPT pode in-
clusive instaurar inquéritos civis públi-
cos ou entrar com ações judiciais.

Desrespeito e prejuízo
Para os Conselheiros, são inúmeras

as irregularidades e graves os fatos “onde,
de forma acintosa, houve
descumprimento dos regramentos inter-
nos e da legislação vigente, pelo desres-
peito à representação dos participantes
e pelo prejuízo que tal medida arbitrária
do Conselho Deliberativo irá gerar a mi-
lhares de participantes”.

Para começar, várias decisões do CD
descumpriram o Estatuto Social e foram
aprovadas por maioria simples mesmo
quando o assunto exigia quórum mínimo
de 2/3 dos votos, como é o caso das
decisões de mudanças nos planos

previdenciários e de benefícios e servi-
ços das patrocinadoras.

Foi assim que, apesar do voto con-
trário dos representantes dos trabalha-
dores, foram aprovadas alterações nos
planos da EMAE, do Quadro Próprio da
Fundação CESP, da Duke e da CTEEP,
além da Bandeirante. Outra irregularida-
de denunciada foi que uma decisão foi
tomada com a participação de uma re-
presentante da Elektro, que não possui
plano de benefício previdenciário adminis-
trado pela Fundação CESP.

Assistidos sem representação
Outras irregularidades foram encon-

tradas também nas deliberações dos
Comitês Gestores da EMAE, CTEEP e
Duke que “ficaram prejudicadas em virtu-
de da vacância dos cargos de represen-
tantes titular e suplente dos assistidos.

Apesar da insistência dos Conselhei-
ros representantes dos trabalhadores, e
também do Sinergia CUT, para a realiza-
ção imediata de eleições diretas, os as-
sistidos estão sem representante na
EMAE desde fevereiro de 2010, há mais
de seis anos na CTEEP e há mais de
quatro anos na Duke.

Possibilidade de intervenção
Pela arbitrariedade nas decisões, a

Previc pode decretar intervenção na Fun-
dação CESP, conforme prevê o artigo 44
da lei complementar 109/2001: “Para res-
guardar os direitos dos participantes e
assistidos poderá ser decretada a inter-
venção na entidade de previdência com-
plementar, desde que se verifique, isola-
da ou cumulativamente:...(III)-
descumprimento de disposições
estatutárias (...).

Rápidas

Carta de Fortaleza
Ao final do encontro, foi aprovada a

Carta de Fortaleza que começa
conclamando “toda a sociedade a lutar
pela recuperação do caráter
previdenciário dos planos de previdên-
cia”. Destaca que, nos últimos anos,
“o Brasil tem sido um dos poucos paí-
ses do mundo a ampliar a cobertura
previdenciária pública” e que “a previ-
dência complementar, infelizmente, tem
seguido o caminho inverso”. Afirma ain-

da que é preciso compromisso e muito
trabalho para que a previdência com-
plementar volte a crescer.

“Queremos planos pluralistas, que
garantam aos aposentados um nível de
renda o mais próximo possível daquele
de sua idade ativa... que cubram ris-
cos inerentes ao trabalho e às enfermi-
dades... que sejam vitalícios e permi-
tam aos aposentados compartilhar a
cobertura de expectativas de vida cres-
centes”.

Conselheiros querem recuperar o crescimento dos planos
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Com patrimônio administrado de R$
19 bilhões, a Fundação CESP é o
maior fundo de pensão brasileiro
patrocinado pela iniciativa privada, e o
quarto maior, considerando todas as
Entidades Fechadas de Previdência
Complementar.

Os números que publicamos abaixo
foram extraídos do site da Fundação
CESP, destacando que “mostram a
solidez e a qualidade de gestão do

Premiada pela Word Finance como o melhor fundo de pensão do Brasil em 2010, patrimônio atual é de R$ 19 bi

Comunicação: contato direto

Quem é quem no Conselho Deliberativo
Integram o principal órgão deliberativo da Fundação CESP seis representantes dos trabalhadores da ativa e dois dos
assistidos. Entre os da ativa, cinco têm o apoio do Sinergia CUT. São eles: Alberto Soares (efetivo) e David Sérgio da
Costa (suplente) pela CPFL;  Ciro Marçal (efetivo) e  Gilberto Pires de Morais (suplente) pela Bandeirante; Valdivino F.

dos Anjos (efetivo) e Orivaldo Luiz Pelegrino (suplente) pela CTEEP; Vicente D. dos Santos (efetivo) e Luiz Alberto
Magalhães (suplente) pela Elektro; Airton de Souza (efetivo) e Raimundo Marques Mendes (suplente) pela CESP.

Conheça as lutas prioritárias dos conselheiros, inclusive do mais novo representante dos trabalhadores eleito
recentemente para o Conselho Fiscal da Fundação CESP:

“Nossa princi-
pal preocupação
ainda é o PES
aprovado, apesar
do voto contrário
dos trabalhadores.
Nossa luta conti-
nua para uma so-
lução definitiva e

sem prejuízo aos participantes.”

Alberto Soares da Silva - CPFLAirton de Souza - CESP

“A tua lmen te
nosso maior papel
é zelar pelo
patrimônio dos tra-
balhadores, aper-
feiçoar a gestão
dos planos e ga-
rantir a melhoria
dos serviços para
todos os participantes.”

“Infelizmente, e
apesar de várias ir-
regularidades,  a
transferência de
gestão do plano da
Bandeirante para a
Enerprev é um ris-
co iminente para
todos os participan-
tes, até pela falta de paridade no
Conselho Deliberativo.”

Ciro Marçal - Bandeirante

“Hoje nossa princi-
pal luta é defender
os benefícios geri-
dos pela Fundação
CESP ao longo de
muitos anos, para
garantir previdên-
cia e saúde aos tra-
balhadores, sem
redução de nenhum direito.”

Valdivino F . dos Anjos - CTEEP

“Nossa luta é me-
lhorar a qualidade
da previdência
complementar, tan-
to para os traba-
lhadores da ativa
como para os apo-
sentados, além de
garantir o cresci-
mento dos planos

previdenciários das empresas”.

melhor fundo de pensão do Brasil,
conforme a edição do prêmio 2010 da
publicação britânica World Finance”.

A preservação do patrimônio e a
transparência, afirma o texto, “são as
diretrizes na administração do
patrimônio dos nossos mais de 120 mil
clientes”, incluindo os mais de 50 mil
do PES.

Papel dos Conselheiros
A Fundação é formada por quatro

instâncias de gestão: Conselho
Deliberativo, Assembleia Geral,
Diretoria Executiva e Conselho Fiscal.

Por isso, todo cuidado é pouco para
garantir as regras de estabilidade e de
democratização que assegurem uma
gestão independente e séria do fundo
de pensão dos trabalhadores, além de
uma fiscalização permanente para
garantir os interesses de todos os
participantes.

Assim, o objetivo principal da atuação
dos Conselheiros eleitos  pelos
trabalhadores continua sendo a defesa
intransigente da Fundação CESP.

Até porque a boa gestão do fundo de
pensão depende da competência dos
administradores, de decisões do
governo federal e do papel de
fiscalização daqueles que
conquistaram mandato para defender
esse patrimônio da classe trabalhadora.

O Jornal dos Conselheiros  é um dos canais de comunicação direta dos representantes dos
trabalhadores na Fundação CESP com os participantes dos fundos de pensão adminsitrados pela Fundação

CESP. Mas, sempre preocupados em agilizar a solução de problemas do presente e já pensando na resolução
de conflitos futuros, os Conselheiros Representantes dos Participantes Ativos e Assistidos - que têm apoio do

Sinergia CUT - agora têm também uma linha direta e virtual com os trabalhadores.
Para isso foi criado um endereço eletrônico específico para tratar de quaisquer assuntos relacionados à
Fundação CESP e às patrocinadoras. Pelo novo e-mail os participantes interessados podem receber

orientações, esclarecer dúvidas, encaminhar denúncias e ficar sabendo das últimas decisões dos
representantes dos trabalhadores. Fique por dentro de tudo o que rola nos planos previdenciários da
Fundação CESP. Basta encaminhar mensagem para o e-mail conselheiros@sinergiaspcut.org.br

Porque o que não falta é disposição de atender os participantes e continuar a defender
com intransigência a Fundação CESP. Estamos ligados!

Vicente D. dos Santos - Elektro

O Sinergia CUT lamenta
profundamente a demissão

arbitrária do conselheiro efetivo
Alexsandro F. da Silva, eleito para
representar os trabalhadores da

Eletropaulo no Conselho
Deliberativo da Fundação CESP.
Luis Antonio Mathias de Moraes

é o suplente.

Direção e técnicos da
Fundação CESP  apresentaram
novamente ao Conselho
Deliberativo e aos Gomitês
Gestores de Investimentos e
Previdência a proposta da
“necessidade de baixar a taxa
de juros” para este ano. Vale
lembrar que, junto com o IGP-
DI (Índice Geral de Preços), a
taxa de juros é a base dos
parâmetros atuariais dos
benefícios previdenciários dos
trabalhadores.

A “nova” proposta
apresentada pela Fundação
CESP é de redução da taxa de
juros dos atuais 6% ao ano para
5,75% ao ano, queda de 0,25%.
A justificativa é que a redução é
uma das metas administrativas
já aprovadas pela direção
executiva da Fundação CESP
em Assembleia Geral. Detalhe:
é a mesma proposta que foi
rejeitada no ano passado. A
posição dos conselheiros
representantes dos
trabalhadores está publicada no
editorial desta edição.

Fundação CESP
insiste na

redução da
taxa de juros

“Acabo de ser elei-
to para defender,
pelos próximos
três anos e junto
com os demais
conselheiros apoi-
ados pelo Sinergia
C U T , u m a
g o v e r n a n ç a
pluralista e transparente na Funda-
ção CESP.”

Eduardo Toledo - Conselho Fiscal

DEMISSÃO ARBITRÁRIA


